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TERMO DE RETIRADA DO EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 002/2020/CMA. 
 

Empresa: _________________________________________________________________________ 

Endereço: ________________________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________________________________________________________ 

Telefone: _________________________________________________________________________ 

E-mail: ___________________________________________________________________________ 

Representante:_____________________________________________________________________ 

 

Retirei junto ao setor de Licitações, da Câmara Municipal de Almeirim (PA), cópia do Edital do 
Pregão Presencial (SRP) 002/2020, cujos envelopes de Propostas de Preços e Habilitação serão 
recebidos pelo Pregoeiro às 16h30min do dia 23/03/2020, na Sala da CPL da Câmara Municipal de 
Almeirim, situada Travessa Vespasiano Martins de Souza, n º.  241 – Bairro: Centro – CEP 68.230-
000 – Almeirim – Pará. 

É necessário o preenchimento dos dados obrigatórios solicitados no formulário. 

 

Almeirim, ____ de _________ de 2020. 

 

____________________________________________________ 
Assinatura 

 

ATENÇÃO: 

Os interessados que receberem o edital via e-mail, ou através de (download do Portal da 

Transparência https://cmalmeirim.pa.gov.br/editais-licitacoes-e-contratos/ e 

https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/), DEVERÃO ENCAMINHAR ESTE COMPROVANTE, 

devidamente preenchido para o endereço eletrônico amaurydneris@hotmail.com, em até dois dias 

úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, ficando as empresas interessadas em 

participar do certame obrigadas a encaminhá-lo, o não encaminhamento do recibo exime o Pregoeiro 

e a Comissão Permanente de Licitação da comunicação de eventuais retificações ocorridas no 

instrumento convocatório, bem como quaisquer esclarecimentos adicionais. 
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   PROCESSO NUMERO: PA 007012020-CPL/CMA 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 002/2020/CMA 

ATA DE RGISTRO DE PREÇOS Nº XXXXXX 

 

Data de Abertura da sessão pública: 23/03/2020 

Hora às 16:30 Horas (Horário de Brasília) 

LOCAL: SALA DA CPL - CMA 

ENDEREÇO: Travessa Vespasiano Martins de Souza, n 

º.  241 – Bairro: Centro – Fone: (93) 3737 - 1286 / (93) 

3737 - 1408 – CEP 68.230-000 – Almeirim – Pará. 

 

OBJETO: 

A presente licitação para tem por objeto a contratação de empresa para Registro de Preços para 

futura e eventual Aquisição de Material Permanente, para atender as necessidades da CMA, 

conforme as especificações, detalhamentos e quantitativos fixados no ANEXO I – Termo de 

Referência, parte integrante deste Edital. 

 

 

Valor Total Estimado dos itens: R$ 246.092,95 (duzentos e quarenta e seis mil, noventa e dois reais 

e noventa e cinco centavos). 

 

Recurso para a Despesa: Em conformidade com o disposto no art. 7º inciso 2º do Decreto nº 7.892 

de 23 de janeiro de 2013, a dotação será indicada somente antes da formalização do contrato; 

 

 

Registro de Preço? Instrumento Contratual Forma de Adjudicação 

SIM 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº xxx/2020 
POR ITEM 

Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserva Cota ME/EPP? Exige Amostra/Dem.? 

SIM NÃO SIM 

Prazo para recebimento da 
proposta/documentação 

Pedidos de esclarecimentos Impugnações 

ATÉ 30 MIN ANTES DA 
ABERTURA DA SESSÃO. 

Até 19/03/2020 para o endereço: 
amaurydneris@hotmail.com 

Até 19/03/2020 para o Protocolo da 
CMA 

 
Observações Gerais: 

A vigência e validade da Ata de Registro de Preços terá prazo improrrogável de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua assinatura. 
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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 002/2020/CMA 

Processo Administrativo nº 007012020 – CPL/CMA 

 

DATA DE ABERTURA da Sessão Pública: 23/03/2020 

HORA: 16:30 Horas (horário de Brasília) 

LOCAL: SALA DA CPL - CMA 

ENDEREÇO: Travessa Vespasiano Martins de Souza, n º.  241 – Bairro: Centro CEP 68.230-000 – 
Almeirim – Pará. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº.05.117.635/0001-97, situada na Travessa Vespasiano Martins de Souza, n º.  241 

– Bairro: Centro – Fone: (93) 3737 - 1286 / (93) 3737 - 1408 – CEP 68.230-000 – Almeirim – Pará, 

representada neste ato por seu presidente, o Senhor VANDO LUIZ FERREIRA SANTOS, brasileiro, 

casado, Professor, RG: 4225188 – SSP/PA, CPF: 747.439.372-72, residente e domiciliado na cidade 

de Almeirim, Estado do Pará, por intermédio do Pregoeiro designado pela Portaria nº 03/CMA, de 17 

de janeiro de 2020, torna público para conhecimento dos interessados que, com observância às 

disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17/06/2002, Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 

2013, Lei Estadual nº 6.474, de 06/08/2002, Decreto Federal nº 3.555, de 08/08/2002, Decreto 

Estadual nº 0199, de 09/06/2003, Decreto Estadual nº. 1.887/2017 e subsidiariamente pela Lei nº 

8.666, de 2106/1993 e suas alterações, Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e Lei 

Complementar nº. 147/2014, Lei complementar 155/2016, fará realizar licitação na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 002/2020/CMA, sob o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - 

SRP, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2020 do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, mediante 

forma, condições e exigências, estabelecidas neste Edital e seus anexos: 

 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

É o registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para 

contratações futuras, lançado em Ata de Registro de Preços nº xxx/2020, que é um documento 

vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se 

registram os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, 

conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas. 

 
DA OBTENÇÃO DO EDITAL: 

O Edital do PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 002/2020/CMA, PA007012020 – CPL/CMA, está 

disponível em https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/ e https://cmalmeirim.pa.gov.br/editais-

licitacoes-e-contratos/, bem como, na sala CPL da CMA/PA, End. situada na Travessa Vespasiano 

Martins de Souza, n º.  241 – Bairro: Centro – Fone: (93) 3737 - 1286 / (93) 3737 - 1408 – CEP 

68.230-000 – Almeirim – Pará, no horário das 8h às 14h, onde poderá ser disponibilizado para 

gravação em mídia digital do interessado. 

 
INTEGRAM O PRESENTE EDITAL: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II - Modelo de Declaração de que Não Emprega Menor, 

Anexo III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação nos 
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termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002; 

Anexo IV - Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

Anexo V - Modelo de Termo Credencial; 

Anexo VI - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preço. 

Anexo VIII - Minuta do Contrato. 

 
1. DO OBJETO 
 
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para Registro de Preços para futura e 

eventual Aquisição de Material Permanente, para atender as necessidades da CMA, conforme 

as especificações, detalhamentos e quantitativos fixados no ANEXO I – Termo de Referência, parte 

integrante deste Edital. 

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1.Em conformidade com o disposto no art. 7º inciso 2º do Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 

2013, a dotação será indicada somente antes da formalização do contrato;  

 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

3.1. POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

A presente licitação destina-se EXCLUSIVAMENTE à participação de MICROEMPRESA – ME e 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, qualificadas como tais nos termos do art. 3º, da Lei 

Complementar nº 123/2006 e atualizações. 

3.1.1 Poderão participar desta Licitação os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que em 

estrita razão do objeto, deverá ter sede ou manter representação em Almeirim, Estado do Pará. 

3.2. IMPOSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

3.2.1. Não poderão participar de qualquer fase do processo, os Licitantes que se enquadrem em uma 

ou mais das seguintes situações: 

3.2.1.1 Declarados inidôneos por ato da Administração Pública; 

3.2.1.2 Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação; 

3.2.1.3 Reunidos sob forma de consórcio; 

3.2.1.4 Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração 

Municipal, Estadual e Federal ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração 

Pública, nas hipóteses previstas no art. 88 da Lei 8.666/93; 

3.2.1.5 Enquadrados nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei 8.666/93; 

3.2.1.6 Nenhum representante poderá representar mais de uma empresa licitante; 

3.2.1.7 Que tenha em seu quadro servidor ou dirigente do órgão contratante ou responsável pela 
licitação; 
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4. DAS SOLICITAÇÕES DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES DO EDITAL E SEUS 

ANEXOS 

 

4.1. Quaisquer solicitações de esclarecimentos ou impugnação ao ato convocatório, deverão ser 

endereçadas ao Pregoeiro, protocoladas na Seção de Protocolo do CMA/PA ou por meio do e-mail: 

amaurydneris@hotmail.com, em até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das 

propostas, conforme previsto no art. 9º, V, da Lei Estadual nº 6.474 de 6 de agosto de 2002 c/c art.12 

do Decreto Federal nº 3.555, de 8 de agosto de 2000. 

4.2. Nas hipóteses em que os pedidos de esclarecimentos ou de impugnação ensejarem necessidade 

de alterações no Edital e/ou seus Anexos, será designada nova data para a realização do certame. 

 
5. DO CREDENCIAMENTO 
 

5.1.  DA ENTREGA DE DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO: 

5.1.1.  Horário de credenciamento: 16:00 Horas do dia 23/03/2020 

5.1.2.  Em se tratando de terceiro representante da licitante, este deverá apresentar o Instrumento 

Público de Procuração ou Termo de Credenciamento (ANEXO V), contendo expressa delegação de 

poderes para formulação de ofertas de lances, bem como, para prática de todos demais atos 

pertinentes ao certame, que deve vir acompanhada dos seguintes documentos: 

5.1.2. a) Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente com foto; 

5.1.2. b) Cópia do registro comercial (se empresa individual) ou cópia do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social em vigor, devidamente registrado (se sociedades comerciais); 

5.1.2. c) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação (inciso VII do art. 4o da Lei no 

10.520, de 2002), (ANEXO III); 

5.1.2. d) Declaração de que Não Emprega Menor – ANEXO II; 

5.1.2. e) Declaração de Elaboração Independente de Proposta – ANEXO VI; 

5.1.3. Em se tratando de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, este 

deverá apresentar o Estatuto, Contrato Social ou equivalente que expresse seus poderes para 

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, acompanhado dos 

documentos contidos no subitem 5.1, subitens “5.1.2. a), b), c), d), e e)”; 

5.1.4 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme os critérios estabelecidos na Lei 

Complementar nº 123/2006, deverá apresentar Declaração de Qualificação de Microempresa ou de 

Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO IV deste Edital; 

5.2. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA O CREDENCIAMENTO: 

5.2.1. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais 

de um licitante; 

5.2.2. O licitante ou seu representante que não comprovar por ocasião do credenciamento, poderes 

suficientes para manifestar-se, apresentar lances ou formular intenção de recurso, estará impedido de 

fazê-lo durante a sessão pública. 



 

P O D E R  L E G I S L A T I V O  
Câmara Municipal de Almeirim 
Palácio Sebastião Baía Águila. 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N º 002/2020/CMA            TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

Página 6 de 13 
 

5.2.3. Os documentos poderão ser apresentados em cópias autenticadas em cartório ou em cópias 

simples, sendo obrigatória a apresentação do original para serem autenticadas pelo Pregoeiro e/ou 

por integrantes da equipe de apoio, na ocasião da abertura dos envelopes de credenciamentos, 

mediante apresentação do documento original legível, sem emenda ou rasura. 

5.2.4. As DECLARAÇÕES deverão ser apresentadas em papel A4 com timbre da empresa, com 

indicação do nome de fantasia, razão social, CNPJ, Inscrição Estadual, Inscrição Municipal, endereço 

completo, telefones, inclusive e-mail, se houver, datilografada ou digitada, datada e assinada na parte 

final, pelo representante legal da licitante, sem emendas, rasuras, entrelinhas, ou ressalvas. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
 
6.1. A sessão pública do Pregão Presencial terá início com a entrega pelos licitantes ao Pregoeiro e à 
sua Equipe de Apoio, dos documentos necessários ao Credenciamento na forma do Item 4 deste 
Edital, bem como, dois envelopes separados, contendo a proposta de preços e os documentos de 
habilitação, lacrados e identificados conforme segue: 
 

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 

CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE ALMEIRIM 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 002/2020/CMA 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ Nº 

ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE ALMEIRIM 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 002/2020/CMA 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ Nº 

 

6.2. O recebimento dos documentos de credenciamento, dos envelopes de proposta e documentos 
de habilitação dar-se-á até o início da sessão. 

6.3. Os interessados em participar deste Pregão deverão apresentar, sob pena de desclassificação 
da proposta, DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA (Anexo VI) e 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (Anexo III), antes e 
separadamente dos envelopes de Proposta e Habilitação. 
 
7. DO CONTEÚDO E FORMA DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE 1 
 

7.1. Após a fase de credenciamento, o pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as 
propostas de preço, desclassificando aquelas que se apresentarem em desacordo com os requisitos 
estabelecidos neste Edital. 

7.2. A proposta de preço deverá: 



 

P O D E R  L E G I S L A T I V O  
Câmara Municipal de Almeirim 
Palácio Sebastião Baía Águila. 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N º 002/2020/CMA            TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

Página 7 de 13 
 

7.2.1. Apresentar-se em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel 
timbrado da empresa, com identificação do seu CNPJ, datada e subscrita por representante investido 
de poderes para firmar o contrato; 

7.2.2. Ser elaborada na forma deste Edital e de seu Termo de Referência (Anexo I) contendo a oferta 
de PREÇO em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso, com até 02 (duas) casas 
decimais, sob pena de sofrer arredondamento para menor; 

7.2.3. Consignar, de forma expressa, o valor unitário e o valor total de cada item de seu lote, e o valor 
TOTAL de cada LOTE, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 
que compõem o preço; 

7.2.4. Apresentar prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
 
8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE 2 
 

8.1. O Envelope nº 02, com o título “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” deverá conter os 
documentos a seguir relacionados, a serem apresentados, alternativamente, das seguintes formas: 

8.1.1. Em cópia autenticada por cartório competente; 

8.1.2. Em cópia simples, com apresentação do original para autenticação pelo Pregoeiro ou 
integrante da equipe de apoio; 

8.1.3. Por publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.2.1. Cédula de Identidade; 

8.2.2. Cópia do Ato Constitutivo (no caso de empresário individual) ou Contrato Social ou Estatuto 
Social consolidado e/ou suas alterações, de modo a verificar se o objeto social da licitante é 
compatível com o objeto da licitação; 

8.2.3. Comprovação de representação legal; 

8.2.4. Prova de inscrição do CNPJ. 

8.2.5. Os documentos acima relacionados não precisarão constar do envelope “Documentos para 
Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

8.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), vigente na data 

prevista para abertura da licitação, podendo ser retirada através do site: 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp 

8.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuições Sociais, 
representada pela Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, podendo ser retirada através do site: 
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CNDConjuntaSegVia/NICertidaoSegVi
a.asp?Tipo=1 

8.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante; 

8.3.4. Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF – Certificado de Regularidade 
do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, podendo ser retirada através do 
site:https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 
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8.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, instituída pela Lei Federal nº 12.440/11, 
podendo ser retirada através do site: http://www.tst.jus.br/certidao/ 

8.3.6. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, 
somente será exigida no caso de virem a ser adjudicatárias deste certame, nos termos do art. 42 da 
Lei Complementar nº 123/2006; 

8.3.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
referente à comprovação de regularidade fiscal relacionada nos subitens 8.3.1 a 8.3.4, mesmo que 
apresentem alguma restrição; 

8.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.4.1. Atestado de capacidade técnica. 

8.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.5.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede jurídica da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

8.5.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do último exercício financeiro já exigível e 
apresentada na forma da lei. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 

9.1. O julgamento e classificação das propostas será adotado o critério MENOR PREÇO POR ITEM. 

9.2. Será classificada em primeiro lugar a proposta que contenha o menor preço por item, e 

sucessivamente em ordem decrescente de classificação todas as demais com valores superiores em 

até 10% (dez por cento) em relação ade menor preço. 

9.3. Não havendo, pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item 9.2., o Pregoeiro 

proclamará a classificação preliminar das licitantes com as três melhores propostas acima do menor 

preço, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

9.3.1. Em caso de proposta de preço com erros aritmético, os mesmos serão corrigidos pelo 

pregoeiro, da seguinte forma: 

9.3.1.a) Se for constatada discrepância entre os valores grafados em algarismo e por extenso, 

prevalecerá este último; 

9.3.1.b) Se for constatada divergência entre o produto da multiplicação do preço unitário pela 

quantidade correspondente, prevalecerá o preço unitário; 

9.3.1.c) Se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão, será considerado o 

resultado corrigido; 

9.3.1.d) Caso a licitante não aceite as correções procedidas, sua proposta de preço será 

desclassificada. 

9.3.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições do presente Edital e 

seus Anexos, sejam omissas ou que apresentem valores unitários simbólicos ou irrisórios, de valor 

zero, excessivos ou manifestamente inexequíveis, nos termos do art. 48, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

9.3.3. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
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9.3.4. Os erros formais verificados nas propostas, quando claramente não resultarem em prejuízos 

para o julgamento, poderão ser relevados pelo Pregoeiro, garantido o direito de recurso aos demais 

licitantes. 

9.3.5. Não serão consideradas vantagens não previstas neste Edital e seus Anexos. 

9.3.6. O ônus da prova da exequibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 

(cinco) dias contados da intimação, se for o caso. 

9.3.7. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da ata de 

registro de preços, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

9.4. Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio, também 

para determinação da ordem de oferta dos lances. 

9.4.1 Na fase de análise de propostas, se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, 

o pregoeiro examinará a proposta subsequente, na ordem de classificação, até a apuração do 

licitante que atenda a todas as exigências do Edital. 

 

10. DA FASE DOS LANCES 

 

10.1. Às licitantes classificadas será dada oportunidade para oferta por meio de lances verbais e 

sucessivos, obedecendo-se a ordem decrescente de classificação das propostas; 

10.2. O pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor 

ou percentual mínimo para redução dos lances, mediante prévia comunicação às licitantes; 

10.3. Somente serão aceitos lances verbais e cujos valores sejam inferiores ao último apresentado; 

10.4. A desistência dos lances já ofertados sujeitará a licitante às penalidades previstas na Lei 

Federal nº 10.520 de 17/07/2002 e Lei Estadual nº 6.474, de 06/08/2002, nos termos deste Edital; 

10.5. A desistência da licitante em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, 

implicará na sua exclusão da etapa de lances e na manutenção do seu último preço ofertado, para 

efeito de ordenação das propostas, excetuando-se as empresas enquadradas na Lei Complementar 

nº 123/2006. 

10.6. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, as licitantes 

classificadas manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

10.7. Encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor 

valor, com vistas à redução do preço. 

10.8. Caso não se realizem lances verbais, o pregoeiro verificará a conformidade entre a proposta 

classificada escrita de menor valor e o valor estimado para contratação, com base na média de 

valores apurados na fase interna da licitação, decidindo motivadamente a respeito. 

 

11. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
11.1. Para os todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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12. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 

12.1. Encerrada a fase de lances, terá início a fase de habilitação com a abertura do envelope 

contendo a documentação de habilitação da licitante classificada em primeiro lugar, para verificação 

do cumprimento dos requisitos estabelecidos deste Edital, no Item 8 e seus subitens. 

12.2. No tratamento preferencial a ser dispensado à microempresa e empresa de pequeno porte, 

quando detentora de melhor oferta, porém com restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do momento em que for 

declarada vencedora, prorrogável por igual período a critério do CMA/PA, para saneamento da 

pendência; 

12.3. Excetuado o disposto no item 12.2, nos demais casos em que a licitante vencedora desatenda 

às exigências de habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 

classificação, verificando a aceitabilidade da proposta e o atendimento dos requisitos de habilitação, 

até que uma licitante cumpra as exigências deste Edital, sendo o objeto do certame a ela adjudicado 

quando constatado o desinteresse das demais licitantes na interposição de recursos; 

12.4. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada que será assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio e 

licitantes presentes. 

12.5. Na hipótese de nenhum dos proponentes atender as exigências de habitação dispostas no 

edital, o pregoeiro encerrará o certame licitatório declarando-o fracassado. 

 

13. DO RECURSO 

 

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e 

motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias 

para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

dos seus interesses; 

13.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, no 

prazo fixado, importará a decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o 

objeto ao licitante declarado vencedor; 

13.3. O recurso interposto deverá ser endereçado ao Pregoeiro, formalmente na Seção de Protocolo 

do CMA/PA, localizada no edifício-sede, situada na Travessa Vespasiano Martins de Souza, n º.  241 

– Bairro: Centro – Fone: (93) 3737 - 1286 / (93) 3737 - 1408 – CEP 68.230-000 – Almeirim – Pará; 

13.4. A decisão do pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da Presidência da CMA; 

13.5. A interposição de recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

13.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 

14.1. Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no Edital, constatada a 
regularidade dos atos procedimentais e, decididos os recursos, se interpostos, o Pregoeiro adjudicará 
o objeto ao licitante vencedor; 

14.2. Homologado ao resultado da licitação pelo Presidente do CMA, o adjudicatário será convocado 
para assinar o contrato no prazo definido em edital; 

14.3. Após a homologação, os envelopes de documentação das demais licitantes permanecerão em 
poder do pregoeiro pelo prazo de 15 (quinze) dias, após, se não retirados pelas licitantes, serão 
inutilizados; 

14.5. No caso de comparecimento de apenas 01 (um) licitante, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade 
de sua proposta, observando se o preço está de acordo com o praticado no mercado e negociará 
com o proponente a fim de obter melhor oferta, examinando em seguida a documentação de 
habilitação, que se verificada em conformidade com o Edital e seus Anexos, será o licitante declarado 
vencedor. 
 
15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

15.1. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes 
condições: 

15.1.1. Serão registrados na ata respectiva os preços e quantitativos do licitante mais bem 
classificado durante a fase competitiva; 

15.1.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, 
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 
previstos no art. 3º da Lei Federal nº 8.666, de1993; 

15.1.3. Serão divulgados no site https://cmalmeirim.pa.gov.br/editais-licitacoes-e-contratos/, os preços 
registrados com indicação dos fornecedores durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

15.2. Serão convocadas, por escrito, a(s) empresa(s) vencedora(s) para, no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis, contados do recebimento da comunicação oficial pela(s) adjudicatária(s), comparecer(em) 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, cuja minuta encontra-se no Anexo VI, deste Edital, a 
fim de formalizar o compromisso assumido pelas partes. 

15.3. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no 
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

15.4. O não comparecimento das licitantes para assinatura da Ata, ser-lhes-ão aplicadas as sanções 
previstas neste Instrumento Convocatório e no art. 28 do Decreto Federal n° 5.450/05 bem como art. 
81 da Lei Federal nº 8.666/93. 

15.5. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
CMA. 

15.6. Na hipótese da(s) empresa(s) vencedora(s) não comparecer(em) para assinar a Ata no prazo 
estipulado ou, comparecendo, não apresentar(em) situação regular, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, é facultado a CMA/PA, a convocação das licitantes remanescentes, na ordem 
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de classificação, a fim de que sejam assumidas as obrigações oriundas deste registro de preços, nos 
mesmos prazos e condições do primeiro colocado. 

15.7. Será incluído na ata, sob forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, 
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 
previstos no art. 3º da Lei 8.666/1993. 

 
16. DA VALIDADE E VIGÊNCIA DA ATA 
 
16.1. A vigência e validade da Ata de Registro de Preços terá prazo improrrogável de 12 (doze) 

meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
17. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
17.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
 
18. DAS PENALIDADES 
 

18.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 

licitar e contratar com o CMA/PA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, em conformidade com o art. 7º da Lei Federal nº 10.520,de17 de julho de 2002 

c/c art.11 da Lei Estadual nº 6.474, de 6 de agosto de 2002. 

18.2. O descumprimento das obrigações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos sujeita, ainda, a licitante vencedora às seguintes penalidades, conforme o caso: 

18.2.1. Advertência, para os casos de infrações, como acesso indevido e/ou não autorizado a 
documentos, arquivos ou dependência do CMA/PA. 

18.2.2. No caso de inexecução total ou parcial dos serviços contratados, a empresa contratada ficará 
sujeita à advertência e à multa de 10% (dez por cento) e de mora diária de 0,2 % (dois décimos por 
cento) ambas sobre o valor total da respectiva fatura, estando sujeita ainda à rescisão contratual; 

18.2.3. No caso de infrações consideradas mais graves, a critério e convencimento da Presidência do 

CMA/PA, rescisão contratual e impedimento de licitar e contratar com o CMA/PA, pelo prazo de até 

05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

administração pelos prejuízos resultantes, 

18.2.4. A aplicação das sanções estabelecidas neste instrumento será sempre precedida da 
concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei, sendo de competência exclusiva da 
Presidente do CMA/PA, facultada defesa no prazo de 10 dias da abertura de vistas; 

18.2.5. O valor da multa, prevista no item 18.2.2, será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente em favor da Contratada. Caso a mesma seja superior ao crédito eventualmente existente, a 
diferença será cobrada judicialmente, se necessário. 
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19. DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 
 
19.1. O pagamento será realizado pela CMA/PA através de crédito na conta bancária indicada pelo 

contratado e será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais e liquidação pelo 

fiscal do contrato, atestada na nota fiscal. 

 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

20.1. A Câmara de Vereadores do Município de Almeirim - CMA/PA, por intermédio de sua 
presidência, poderá revogar ou anular o certame, a qualquer título, até a adjudicação do mesmo, sem 
que disso decorra para os licitantes o direito a qualquer reembolso de despesas ou qualquer 
indenização ou poderá, ainda, revogar ou anular o certame, após adjudicação e/ou homologação, em 
razão de fato superveniente, sem que disso decorra para os licitantes, o direito a qualquer reembolso 
de despesas ou qualquer indenização; 

20.2. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou 
oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares que o 
pregoeiro porventura julgar necessário; 

20.3. A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste Edital 
e anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem; 

20.4. Havendo indício de conluio entre os licitantes, a CMA comunicará os fatos à Secretaria Nacional 
de Direito Econômico do Ministério da Justiça, para as providências devidas; 

20.5. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade das 
declarações feitas ou apresentadas em razão do cumprimento das exigências deste Edital e seus 
Anexos; 

20.6. No caso de alteração em pontos essenciais deste Edital, dentro do prazo estabelecido para o 
início da abertura dos envelopes, este será prorrogado e as modificações terão a mesma divulgação 
do texto anterior. 

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, deve ser excluído o dia do 
início, incluindo-se o dia do vencimento, que remeterá ao dia útil subsequente quando seu término 
ocorrer em feriados ou em dias nos quais não houver expediente no CMA/PA. 

 
21. DO FORO 
 
21.1. As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade de 
ALMEIRIM/PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Almeirim-PA, 09 de março de 2020 

 

 
 
 

AMAURY DINIZ NERIS 
Pregoeiro – CMA/PA 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO: Contratação de empresa para Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL PERMANENTE, para atender as necessidades da CMA. 

1.0 - OBJETIVO: 

1.1 – O presente Termo de Referência tem por objetivo definir o conjunto de elementos que norteiam a 

contratação de empresa especializada para eventual fornecimento de Materiais Permanentes, com vistas 

a manutenção dos serviços públicos desta casa de leis; 

1.2 – Os materiais e serviços serão em conformidade com as especificações técnicas e condições 

determinadas no presente Termo de Referência e Edital; 

1.3 – As quantidades indicadas baseiam-se em previsões de consumo, não sendo definitivas, isto é, 

poderão sofrer supressões ou acréscimos dependendo da demanda verificada durante o período 

contratual; 

1.4 – Cada material deverá ser entregue embalado e acondicionado de forma a assegurar sua integridade 

e seu perfeito estado; 

2.0 - JUSTIFICATIVA: 

2.1 - A contratação de empresas para eventual fornecimento de Materiais Permanentes deve-se à 

necessidade equipar os Departamentos e as Unidades Administrativas da Câmara Municipal de Almeirim, 

cuja aquisição do objeto solicitado será administrada pela Secretaria Administrativa desta casa de leis. 

2.2 - A demanda de Materiais Permanentes para os Departamentos e as Unidades Administrativas da 

Câmara Municipal de Almeirim vem ao encontro dos objetivos e políticas da Câmara Municipal, a qual 

encontra-se comprometida com o projeto democrático e popular de qualidade do atendimento ao público, 

precisando ampliar a abrangência de suas atividades, focando a qualidade do trabalho para os servidores. 

2.3. - Sendo assim, torna-se necessária a aquisição dos Materiais Permanentes para fomentar a 

qualidade no atendimento e na execução de suas atividades. 

3.0 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  

3.1 - A contratação, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei nº 10.520 

subsidiada pela Lei nº 8666/93 e suas alterações e Lei Complementar n° 123/2006. 

4. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

4.1. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta contratação 

será realizado da seguinte forma: 
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4.1.1. Provisoriamente, assim que efetuada a entrega/prestação do serviço, para efeito de posterior 
verificação da conformidade com as especificações do material/serviço; 

4.1.2. Definitivamente, até 05 (cinco) dias úteis da entrega/prestação do serviço, após verificação da 
qualidade e quantidade do material/serviço e consequente aceitação. 

4.2. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente, a empresa 
será comunicada formalmente pela CMA/PA, sendo informado as desconformidades, devendo o produto 
ser recolhido e substituído; 

4.3. A CONTRATADA terá prazo de 02 (dois) dias úteis para providenciar, sem ônus adicional, a 
substituição do material/reparo do serviço, a partir da comunicação oficial feita pela CMA/PA; 

4.3.1. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA incorrendo em 
atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual. 

4.4. O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a 
ético profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as seguintes condições: 

4.4.1 Material embalado, acondicionado e identificado de acordo com a Especificação Técnica; 

4.4.2. Quantidades em conformidade com o estabelecido na Solicitação de Fornecimento; 

4.4.3. Entrega no prazo, no local e nos horários previstos neste Termo de Referência. 

4.5. O recebimento definitivo dar-se-á: 

4.5.1.Após verificação física que constate a integridade do produto; 

4.5.2.Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes no Termo de 
Referência. 
 
5. O PRAZO DE GARANTIA 
 

5.1. Os prazos de garantia, contados a partir do recebimento definitivo, contra defeitos e/ou vícios de 
fabricação serão de, no mínimo 06 (seis) meses: 

 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, 
vindo a responder pelos danos causados diretamente a CMA/PA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei nº 
8.666/1993; 

6.2. Efetuar fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes da proposta vencedora, 
bem como do edital e seus anexos; 

6.3. Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados a CMA e/ou terceiros, 
advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da 
execução dos trabalhos de fornecimento; 

6.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a 
atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento; 
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6.5. Prestar os serviços contratados com características exigidas no Edital da licitação e de acordo com a 
legislação vigente pertinente, sendo vedadas soluções alternativas para consecução do objeto, 
ressalvadas as hipóteses de expressa anuência por parte da administração; 

6.6. Prestar garantia, durante os prazos indicados neste Termo de Referência, para os materiais/serviços 
que vierem a apresentar defeitos sob condições normais de uso, ou, quando estas providências não forem 
suficientes, a substituição do material/serviços, conforme prazos definidos neste Edital, sem qualquer 
ônus para o CONTRATANTE; 

6.7. Submeter seus empregados aos regulamentos de segurança e disciplina instituídos pelo 
CONTRATANTE, durante o tempo de permanência nas dependências da CMA; 

6.8. A CONTRATADA deverá, logo após a assinatura do instrumento contratual, no prazo de até 10 (dez) 
dias úteis, manter/instalar representante/filial/escritório em Almeirim/PA, para a perfeita execução do 
objeto contratado; 

6.9.Apresentar documento de fornecimento em 02 (duas) vias, uma das quais será devolvida com recibo 
do responsável pelo recebimento e servirá de subsídio para emissão do documento de cobrança mensal; 

6.10. Apresentar documento de cobrança com o valor correspondente ao fornecimento do mês de 
referência, até o 5ª dia útil do mês subsequente, contendo nele próprio ou em documento adjacente a 
discriminação dos materiais/serviços ou acessórios entregues naquele período, agrupando os 
quantitativos de acordo com cada Solicitação de Fornecimento ocorrida; 

6.11. Manter todos os equipamentos, os materiais, a mão de obra, o transporte e tudo o mais necessário à 
fiel execução do objeto licitado; 

6.12. Garantir a proteção e segurança das pessoas envolvidas direta ou indiretamente na entrega do 
objeto licitado; 

6.13. Comunicar por escrito ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário; 

6.14. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus 
empregados quando da entrega dos produtos; 

6.15. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não 
empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 

6.16. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, 
conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993; 

6.16.1. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA será notificada, no prazo 
definido pela CMA, para regularizar a situação, sob pena de rescisão da contratação (Arts. 78, inciso I da 
Lei nº 8.666/1993), além das penalidades previstas no Edital, no Termo de Referência, no Instrumento 
Contratual e na legislação pertinente. 

6.17. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do 
estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço, sob pena de infração 
contratual; 

6.18. Atender prontamente todas as solicitações do CONTRATANTE previstas no Termo de Referência e 
Edital da licitação; 

6.19. Disponibilizar a CMA, número de telefone e e-mail ou outra facilidade para recebimento de abertura 
de chamados durante 07(sete) dias por semana, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia; 
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6.20. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e no Instrumento 
Contratual. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

7.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a prestação dos serviços, pronunciando-se acerca de seu 
atendimento às especificações deste Termo de Referência; 

7.2. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, quaisquer irregularidades relacionadas ao fornecimento ou à 
prestação da assistência técnica; 

7.3. Permitir o livre acesso ao pessoal técnico autorizado pela CONTRATADA, devidamente identificado, 
ao qual deverá ser facilitado o desempenho de suas funções, respeitadas as normas de segurança 
vigentes; 

7.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

7.5. Efetuar o pagamento em observância à forma estipulada pela Administração no prazo estabelecido 
neste Termo; 

7.6. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e outras 
previstas no Instrumento Contratual. 
 
8. DAS PENALIDADES 
 
Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades conforme 
a seguir: 

a) Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações 
 

8.1. Nos termos do art.86, da Lei nº 8.666/93, fica a CONTRATADA, em caso de atraso injustificado na 
execução do respectivo Contrato, sujeita à multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, 
calculada sobre 1/12 do valor anual estimado do Contrato, por dia; 

8.2. Na hipótese de atraso injustificado na execução do Contrato, decorrido um lapso de 30 (trinta) dias, a 
CMA deverá manifestar-se sobre o interesse na continuidade da execução do contrato; 

8.3. Não havendo mais interesse da CMA na execução do contrato, total ou parcialmente, em razão do 
descumprimento, por parte da CONTRATADA de qualquer das condições avençadas, fica estipulada a 
multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato, nos termos do inciso II, 
do artigo 87, da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.3.1.Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
anula estimado do Contrato, nos termos do inciso II, do artigo 87, da lei nº 8.666/93; 

8.3.2. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido neste Termo de 
Referência, as hipóteses em que a CONTRATADA não apresentar situação regular conforme exigências 
contidas no Edital e neste Termo de Referência. 

8.4. O disposto nos itens anteriores não prejudicada a aplicação de outras penalidades a que esteja 
sujeita a CONTRATADA, nos termos dos artigos 87 e 88 da Lei nº 8.666/93; 

8.5. As penalidades serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos a CONTRATADA; 

8.6. Se o valor da multa for superior ao valor devido a CONTRATADA, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário; 
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8.7. Essas penalidades poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, aplicando-se o 
Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos devidamente 
comprovados. 
 
9. DO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO 
 

a) Do documento de cobrança 

9.1. Para efeitos de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar documento de cobrança, até o 5º 
dia útil do mês subsequente ao de referência, constando de forma discriminada a efetiva realização do 
objeto contratado, o quantitativo dos materiais/serviços e/ou acessórios efetivamente fornecidos, a marca 
dos produtos ofertados, serviços prestados, ainda, o nome e número do banco, a agência e o número da 
conta corrente em que o crédito deverá ser efetuado; 

9.2. A CONTRATADA deverá apresentar acompanhado do documento de cobrança, a seguinte 
documentação: 

a) Certidão de regularidade com a Seguridade Social; 

b) Certidão de regularidade com o FGTS; 

c) Certidão de regularidade com a Fazenda Federal; 

d) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

9.3. Os documentos de cobrança deverão ser emitidos em nome da CAMARA DE VEREADORES DO 
MUNICIPIO DE ALMEIRIM – PA – CNPJ nº 05.117.635/0001-97 e entregues pela CONTRATADA, no 
Edifício da CMA/PA, situado na Travessa Vespasiano Martins de Souza, n º.  241 – Bairro: Centro – Fone: 
(93) 3737 - 1286 / (93) 3737 - 1408 – CEP 68.230-000 – Almeirim – Pará; 

9.3.1.Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no Edital e no 
Termo de Referência ou sem a observância das formalidades legais pertinentes, a CONTRATADA deverá 
emitir e apresentar novo documento de cobrança, não configurando atraso no pagamento; 

11.3.2.Após o atesto do documento de cobrança, o mesmo será encaminhado para pagamento. 

 

b) Do pagamento 

O pagamento será efetuado, mediante crédito em conta corrente em até o 30º (trigésimo) dia após o 
atesto do documento de cobrança e cumprimento da perfeita realização dos serviços e prévia verificação 
da regularidade fiscal da CONTRATADA; 

9.4. Antes do pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições de habilitação. 

9.4.1.Constatando-se situação de irregularidade da CONTRATADA, proceder-se-á à sua advertência, por 
escrito, no sentido de que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a CONTRATADA regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

9.4.2.O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Administração; 

9.4.3.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
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fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

9.4.4.Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à rescisão do contrato 
em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à CONTRATADA a 
ampla defesa; 

9.4.5.Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize suas pendências. 
 
10. DO REAJUSTE 
 

10.1. O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que seja observado o 
interregno mínimo de 01 (um) ano da data limite para apresentação das propostas constantes no Edital da 
licitação, em relação aos custos com insumos e materiais necessários à execução do objeto; 

10.2. O índice a ser utilizado para o cálculo do reajustamento do contrato é o Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
outro índice que venha a substituí-lo; 

10.3. Os reajustes serão precedidos obrigatoriamente de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de 
memorial do cálculo, conforme for a variação de custos objeto do reajuste; 

10.4. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta dias) dias, 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos; 

10.5. O prazo referido no item 9.6 ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou 
apresentar a documentação solicitada pelo CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos; 

10.6. Os reajustes a que a CONTRATADA fazer jus e não forem solicitados durante a vigência do contrato 
serão objeto de preclusão com o encerramento do contrato; 

10.7. Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas vigências iniciadas do interregno 
mínimo de 01 (um) ano da data de ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste, ou seja, do 
aniversário da data limite para apresentação das propostas constantes do edital, em relação aos custos 
com insumos e materiais necessários à execução do objeto contratado; 

10.8. Os efeitos financeiros do reajuste ocorrerão exclusivamente para os itens que o motivaram, e 
apenas em relação à diferença porventura existente; 

10.9. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

10.10. Nos preços indicados na proposta de preço deverão estar incluídos todos os custos, benefícios, 
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes à execução contratual. 
 
11. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.1. A vigência e validade da Ata de Registro de Preços terá prazo improrrogável de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura. 
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12 – QUANTITATIVOS: 

 

Ítem Especificação do produto Unidade Quant P. Unit P. Total 

1 

Micro Computador completo (mouse, teclado e caixa de 
som), configuração: processador core i7, sistema 
operacional Windows 10, gravdora de DVD, com leitor de 
cartões, kit multimidia, HD 01Tb, memoria de8Gb, monitor 
de 14" polegadas LCD. 

Unidade 5     

2 

Notebook, com sistema operacional Windows 10, 
barramento 2.4Ghz, tela de LED HD antirreflexiva entre 14", 
memoria RAM 8Gb, HD 1Tb, conexão Bluetooth, wireless, 
Vga, HDMI, memori card e RJ45, gravador de DVD-RW, 
teclado ABTN2, bivolt. 

Unidade 2     

3 Impressora Multifuncional, Ecotank, jato de tinta, colorida Unidade 2     

4 
Impressora Multifuncional Laser, monocromatica, 32ppm, 
3 em 1, com rede e duplex automatica para impressão, 
digitalização e copia, ciclo mensal 30.000 paginas. 

Unidade 3     

5 Nobreak , minimo de 1000VA, bivolt. Unidade 5     

6 HD externo de 1 Tb. Unidade 4     

7 
Cadeira Giratoria para Escritorio (sem apoio para os 
braços) 

Unidade 15     

8 
Cadeira Giratoria para Escritorio (com apoio para os 
braços) 

Unidade 15     

9 
Cadeira Giratoria Escritório Presidente (com apoio para 
os braços), revestida em couro PU 

Unidade 15     

10 
Jogo de Mesas e Cadeiras (com braço), em plastico 
resistente, cor branca ou vinho, jogo com 01 mesa e 04 
cadeiras. 

Unidade 30     

11 Cadeira Longarina, com 03 lugares, com estofado. Unidade 30     

12 Central de Ar Condiconado tipo Split, com 9.000BTUs Unidade 10     

13 Central de Ar Condiconado tipo Split, com 12.000BTUs Unidade 8     

14 Central de Ar Condiconado tipo Split, com 18.000BTUs Unidade 4     

15 Central de Ar Condiconado tipo Split, com 24.000BTUs Unidade 4     

16 
Fogão de piso, 04 queimadores, com forno Capacidade 
média: 51 L, Alimentação GLP, acendedores elétricos preto 
110V/220V:  

Unidade 2     

17 
Fogão de piso, 05 queimadores, com forno Capacidade 
média: 95 L, Alimentação GLP, acendedores elétricos preto 
110V/220V:  

Unidade 2     

18 
Geladeira Comum 01 ou 02 portas, capacidade 240L a 
334L, 110v/220v 

Unidade 4     

19 
Freezer Horizontal 01 Porta, capacidade mínima 220 
Litros, 110v/220v 

Unidade 2     
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20 
Freezer Horizontal 02 Portas, capacidade mínima 400 
Litros, 110v/220v 

Unidade 2     

21 Frigobar, capacidade minima 67L, 110v/220v Unidade 8     

22 TV LED, resolução Full Hd ou 4K, tamanho de: 39'' a 43'' Unidade 6     

23 TV LED, resolução Full Hd ou 4K, tamanho de: 32'' Unidade 4     

 Soma Total =>    0,00 

 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1 A CMA reserva-se ao direito de rejeitar os materiais e serviços, no todo ou em parte, se esse não 
estiver de acordo com as presentes especificações, ou na hipótese de constatação de anomalias que 
comprometam a utilização adequada dos mesmos, conforme dispõe o artigo 76, da Lei No 8.666/93; 

13.2. A empresa vencedora do certame se responsabilizará, às suas expensas, pelas eventuais 
substituições de materiais e equipamentos, como por exemplo, nos casos de: materiais com 
especificações incompatíveis com o Edital ou com a proposta de preço, que apresentem defeito de 
fabricação, entregues com a embalagem violada ou com sinais de violação, danificado em função de 
manuseio inadequado durante o transporte mesmo que a embalagem esteja íntegra e equipamentos que 
apresentem indícios de utilização; 

13.3. Todas as comunicações e ordens de fornecimentos e de serviços, tanto da CONTRATADA, quanto 
da FISCALIZAÇÃO só serão levadas em consideração se formalmente formuladas. A CONTRATADA 
será obrigada a retirar qualquer material impugnado pela FISCALIZAÇÃO, no prazo de 72 (setenta e 
duas) horas, a contar do recebimento da Notificação da CMA-PA. 

 
 

 
 
 
 

________________________________________________ 
VANDO LUIZ FERREIRA SANTOS 

Câmara Municipal de Almeirim 
Presidente 
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ANEXO II 
 

À CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM 

Pregão Presencial (SRP) Nº. 002/2020-CMA 

Att. Pregoeiro – AMAURY DINIZ NERIS 

Abertura: ______/_______/2020 Hora: 16:30 horas 

 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de Material de Permanente, para 

atender as necessidades da CMA. 

 
 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DO INCISO V, DO ART. 27, DA LEI Nº 8.666/93. 
 
 
Ref.(identificação da licitação) ...................................(nome do licitante), inscrito no CNPJ nº 

............................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr 

(a).............................................portador(a) da carteira de Identidade nº............................... e do CPF 

nº..............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art.27 da Lei n.º 8.666, de 21 

de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
 
.............................................................................. 
                                      (local e data) 
 
 

________________________________________________________________________ 
(nome completo, nº da RG e assinatura do representante legal da empresa) 

 
 
 

Observação importante: Assinalar a ressalva acima se a empresa licitante empregar menor a partir de 
quatorze anosna condição de menor aprendiz. 
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ANEXO III 
 

À CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM 

Pregão Presencial (SRP) Nº. 002/2020-CMA 

Att. Pregoeiro – AMAURY DINIZ NERIS 

Abertura: ______/_______/2020 Hora: 16:30 horas 

 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de Material de Permanente, 

para atender as necessidades da CMA. 

 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
...................................................., com sede na ....................................., inscrita no(razão social da 

empresa) (endereço) CNPJ nº ............................, vem, por intermédio de seu representante legal 

(a) Sr.(a) ........................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ..........................e do CPF 

nº......................., em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº 10.520/02, DECLARAR 

que Cumpre Plenamente os Requisitos Exigidos para a Habilitação na Licitação Modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N º 002/2020/CMA. Que tem pleno conhecimento e concorda com 

todas as condições estabelecidas neste Edital. 

DECLARA, ademais, que não está impedido(a) de participar de licitações e de contratar com a 

Administração Pública em razão de Penalidades, nem de Fatos Impeditivos de sua Habilitação, 

ciente de obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Declaro para devidos fins de participação que possuo das condições Editalícias, como proponente 

do processo de licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N º 002/2020/CMA. 

 
 

 
............................................................................................... 

(local e data) 
(nome completo, nº da RG e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 
 
 

À CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM 

Pregão Presencial (SRP) Nº. 002/2020-CMA 

Att. Pregoeiro – AMAURY DINIZ NERIS 

Abertura: ______/_______/2020 Hora: 16:30 horas 

 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de Material de Permanente, 

para atender as necessidades da CMA. 

 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
 
A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob nº ___________________, por 

meio de seu representante legal (ou procurador) Sr. __________, CPF ___(nº)___, DECLARA sob 

as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser ______(microempresa ou empresa 

de pequeno porte), nos termos de legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 

previstos no parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 
Local e Data _________________________________ 
 
 
 
 

................................................................................. 
(nome completo, nº da RG e assinatura do representante legal) 
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ANEXO V 
 

À CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM 

Pregão Presencial (SRP) Nº. 002/2020-CMA 

Att. Pregoeiro – AMAURY DINIZ NERIS 

Abertura: ______/_______/2020 Hora: 16:30 horas 

 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de Material de Permanente, para 

atender as necessidades da CMA. 

 
 
 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 
 
(nome  da   empresa), CNPJ  nº   , sediada na (endereço completo), neste ato 

representada  por  seu  sócio  ou proprietário Sr.   , brasileiro, (estado civil), portador da 

Carteira de Identidade n°   , inscrito no CPF/MF sob o nº  , residente e domiciliado na 

cidade  , com poderes estabelecidos no ato de investidura (contrato social ou outro documento 

equivalente, etc...) conforme cópia em anexo, no uso de suas atribuições legais, nomeia  e  constitui  seu 

bastante representante o Sr.    , brasileiro, (estado civil), (cargo), portador da Carteira 

de Identidade n°   , inscrito no CPF/MF sob o nº   , residente  e  domiciliado na 

cidade________________, com poderes para representá-lo junto a Câmara Municipal de Almeirim/PA 

a participar no processo licitatório – PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 002/2020-CMA, podendo o 

mesmo formular lances verbais à proposta escrita apresentada, quando convocado, negociar preços e, 

ainda, rubricar documentos, renunciar o direito de recurso e apresentar impugnação a recursos, assinar 

atas, recorrer de decisões administrativas, enfim praticar todos os atos inerentes à referida licitação. 

 
 
Local e Data _________________________________ 
 
 
 

................................................................................. 
(nome completo, nº da RG, CPF e assinatura do representante legal) 

(Firma Reconhecida) 
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ANEXO VI 
 

À CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM 

Pregão Presencial (SRP) Nº. 002/2020-CMA 

Att. Pregoeiro – AMAURY DINIZ NERIS 

Abertura: ______/_______/2020 Hora: 16:30 horas 

 

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de Material de Permanente, para 

atender as necessidades da CMA. 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído 

de (identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no 

item 5.1.2 Letra e) e item 6.3 do PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N º 002/2020/CMA. DECLARA, sob 

as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

( ) A proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N º 002/2020/CMA, foi 

elaborada de maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N º 002/2020/CMA, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

( ) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do PREGÃO PRESENCIAL (SRP) 

N º 002/2020/CMA, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial 

ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N º 002/2020/CMA, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

( ) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N º 002/2020/CMA, quanto a 

participar ou não da referida licitação; 

( ) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N º 

002/2020/CMA, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 

com qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N º 

002/2020/CMA, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
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( ) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N º 

002/2020/CMA, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Almeirim antes da abertura oficial das 

propostas; e 

( ) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la. 

 

Local e data. 

 

 

Representante Legal 

 

OBS1: Esta declaração deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa e assinada pelo seu 

representante legal ou mandatário. 

OBS2: Esta declaração deverá ser apresentada de forma avulsa, fora de qualquer dos envelopes 

(Proposta ou Habilitação). 
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ANEXO VII 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°: xxx/2020-CMA PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 

xxx/2020/CMA para REGISTRO DE PREÇO. (PAxxxxxxxxx) Pelo presente instrumento, de um 

lado, a CAMARA MUNICIPAL DE ALMEIRM – CMA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

05.117.635/0001-97, com sede na Travessa Vespasiano Martins de Souza, nº 241, Bairro Centro - 

CEP: 68.230-000, nesta cidade de Almeirim, Estado do Pará, doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, o Senhor VANDO LUIZ FERREIRA 

SANTOS, brasileiro, casado, professor, inscrito no R.G. Nº 4225188 SSP/PA, C.P.F. nº. 

747.439.372-72, residente e domiciliado na cidade de Almeirim-PA, e de outro lado, e de outro 

lado a empresa e de outro lado a empresa (…..), representada neste ato por seu Representante 

legal, Sr (a)._______, doravante designada CONTRATADA acordam proceder, nos termos do 

Edital do Pregão Presencial em epígrafe, ao registro de preços por Lotes referentes ao objeto 

abaixo discriminado com seus respectivos preços e cumprir integralmente os requisitos e 

obrigações constantes no referido Edital e seus anexos. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO. 
Constitui objeto dessa Ata de Registro de Preço a contratação de empresa para fornecimento 

(objeto), conforme as especificações, detalhamentos e quantitativos fixados no ANEXO I – Termo 

de Referência, parte integrante deste Contrato.  

 
Todos os materiais e serviços a serem contratados devem obedecer rigorosamente às 
seguintes especificações básicas:  
 
1. LOTES DE MATERIAIS 
 
LOTE 1.1 – AQUISIÇÃO DE (objeto) 
 
Obs. Os preços expressos deverão incluir todos os custos, despesas, encargos, taxas, tributos e 
contribuições que incidam diretamente ou indiretamente sobre os materiais cotados. 
 

Nº do 
item 

Especificação Quantidade 
estimada anual 

Preço unitário Preço total 
estimado anual 

     

     

     

 
 

    

     
PREÇO GLOBAL DO LOTE 1.1: R$ ….......... …....... (Valor escrito por extenso) 

EMPRESA ADJUDICADA: 
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1) Dados bancários da empresa: Banco, nº agência, nº conta-corrente ; 

2) Prazo de Validade da proposta: de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura da 

proposta de preço. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

2.1. A especificação do material a ser fornecido e do serviço a serem efetuados foram elaborados 
de modo a que se venha boa qualidade, a custos justos; 

2.2. Não serão aceitos materiais e serviços cuja quantidade e qualidade não estejam 
rigorosamente de acordo com as especificações do Edital e da Proposta de Preços; 

2.3. Somente serão recebidos e aceitos os materiais e serviços que forem aprovados pela 
Diretoria 

Administrativa/Manutenção deste Tribunal, e cujas especificações confiram com aquelas 
constantes no Termo de Referência e das Propostas de Preços; 

2.4. Esta Ata de Registro de preços não constitui crédito a favor da CONTRATADA, e não garante 

a aquisição das unidades registradas pela CONTRATANTE, serve apenas de previsão 

orçamentária e para amortização das aquisições dos produtos a serem adquiridos durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços de acordo com a exclusiva necessidade e conveniência da 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

3.1.Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 
estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente a CMA ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme 
determina o art. 70 da Lei nº 8.666/1993; 

3.2.Efetuar fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes da proposta 
vencedora, bem como do edital e seus anexos; 

3.3.Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados ao Tribunal e/ou 
terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de 
segurança, quando da execução dos trabalhos de fornecimento; 

3.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a 
atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento; 

3.5.Prestar os serviços contratados com características exigidas no Edital da licitação e de acordo 
com a legislação vigente pertinente, sendo vedadas soluções alternativas para consecução do 
objeto, ressalvadas as hipóteses de expressa anuência por parte da administração; 

3.6.Prestar garantia, durante os prazos indicados neste Termo de Referência, para os materiais ou 
serviços que vierem a apresentar defeitos, conforme prazos definidos neste Edital, sem qualquer 
ônus para o CONTRATANTE; 
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3.7.Submeter seus empregados aos regulamentos de segurança e disciplina instituídos pelo 
CONTRATANTE, durante o tempo de permanência nas dependências da CMA; 

3.8.Apresentar documento de fornecimento em 02 (duas) vias, uma das quais será devolvida com 
recibo do responsável pelo recebimento e servirá de subsídio para emissão do documento de 
cobrança mensal; 

3.9. Apresentar documento de cobrança com o valor correspondente ao fornecimento do mês de 
referência, até o 5ª dia útil do mês subsequente, contendo nele próprio ou em documento 
adjacente a discriminação dos materiais ou serviços e ou acessórios entregues naquele período, 
agrupando os quantitativos de acordo com cada Solicitação de Fornecimento ocorrida; 

3.10.Manter todos os equipamentos, os materiais, a mão de obra, o transporte e tudo o mais 
necessário à fiel execução do objeto licitado; 

3.11.Garantir a proteção e segurança das pessoas envolvidas direta ou indiretamente na entrega 
do objeto licitado; 

3.12. Comunicar por escrito ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade de caráter urgente e 
prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

3.13.Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por 
seus empregados quando da entrega dos produtos; 

3.14. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a 
não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 anos; 

3.15. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, 
conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993; 

3.15.1.Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA será notificada, no 
prazo definido pela CMA, para regularizar a situação, sob pena de rescisão da contratação (Arts. 
78, inciso I da Lei nº 8.666/1993), além das penalidades previstas no Edital, no Termo de 
Referência, no Instrumento Contratual e na legislação pertinente. 

3.16. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do 
estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço, sob pena de 
infração contratual; 

3.17. Atender prontamente todas as solicitações do CONTRATANTE previstas no Termo de 
Referência e Edital da licitação; 

3.18. Disponibilizar a CMA, número de telefone e e-mail ou outra facilidade para recebimento de 
abertura de chamados durante 07 (sete) dias por semana, durante 24 (vinte e quatro) horas por 
dia; 

3.19.Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e no 
Instrumento Contratual; 

3.20. Receber pelo fornecimento/serviços realizados mediante apresentação da respectiva nota 
fiscal. 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

4.1. da fiscalização: 

a).Acompanhar, fiscalizar e avaliar a prestação dos serviços, pronunciando-se acerca de seu 
atendimento às especificações deste Termo de Referência; 

b) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, quaisquer irregularidades relacionadas ao fornecimento 
ou à prestação da assistência técnica; 

c) Permitir o livre acesso ao pessoal técnico autorizado pela CONTRATADA, devidamente 
identificado, ao qual deverá ser facilitado o desempenho de suas funções, respeitadas as normas 
de segurança vigentes; 

d).Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 

e). Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e outras 
previstas no Instrumento Contratual; 

4.2. do faturamento: 

4.2.1.A CONTRATADA deverá emitir nota fiscal/fatura em moeda nacional (real), correspondente 
ao fornecimento dos materiais. 

a) A nota fiscal/fatura deverá constar: 

a.1) Necessariamente: a razão social e o endereço completo da CAMARA MUNICIPAL DE 
ALMEIRIM – CMA, a descrição detalhada, os valores unitários e totais do produto; 

a.2) Preferencialmente: a identificação do número do processo licitatório que deu origem à 
contratação, número da Ata de Registro de Preços e o número do Pedido de Compra. 

4.2.2 A CONTRATANTE terá 05 (cinco) dias úteis, a contar da apresentação da nota fiscal/fatura, 
para aceitá-la ou rejeitá-la. 

4.2.3. A nota fiscal/fatura não aprovada será devolvida para as correções necessárias, com as 
informações que motivaram a sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento, a partir da data 
de sua reapresentação com as correções. 

4.2.4. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, em hipótese alguma servirá de pretexto 
para que a CONTRATADA interrompa o fornecimento dos produtos. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PAGAMENTO: 

5.1. Em conformidade com o disposto no art. 7º inciso 2º do Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 
2013, a dotação será indicada somente antes da formalização do contrato;  

5.2. O pagamento será realizado pela CMA através de crédito em qualquer Agência Bancária, de 
sua escolha, da seguinte forma: 

5.3. O pagamento dar-se-á em até 15 (quinze) dias após a entrega dos materiais, mediante 
apresentação da nota fiscal referente ao objeto licitado, após atestada pelo setor competente; 
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CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO MATERIAL E DOS SERVIÇOS: 

6.1. A CONTRATADA deverá fornecer os materiais ou serviços, no prazo máximo de 02 (dois) 
dias a contar da data da abertura do chamado pelo CONTRATANTE, mediante entrega no 
endereço:  Travessa Vespasiano Martins de Souza, nº 241, Bairro Centro - CEP: 68.230-000– 
Almeirim/PA, no horário das 08:00 às 14:00 horas, de 2ª a 6ª feira; 

6.2. A CONTRATADA deverá prestar os serviços, no endereço Travessa Vespasiano Martins de 
Souza, nº 241, Bairro Centro - CEP: 68.230-000– Almeirim/PA, no horário das 08:00 às 14:00 
horas, de 2ª a 6ª feira, no prazo máximo de 01(um) dia a contar da data da abertura do chamado 
pelo CONTRATANTE, no horário das 08:00 às 14:00 horas, de 2ª a 6ª feira, 

6.3.Os casos emergenciais deverão ser atendidos imediatamente após o chamado, não 
ultrapassando 4 (quatro) horas; 

6.4. Uma vez executado o serviço, o CONTRATADO deverá apresentar recibo com o custo 
unitário e total, para futura conferência da Nota Fiscal correspondente a todos os serviços 
executados no mês; 

6.5. Em caso de necessidade de substituição da peças, a CONTRATADA cederá o bem à 
CONTRATANTE, a qual fará a retirada no endereço da CONTRATADA, bem como somente 
providenciará a substituição das peças somente após apresentação prévia de orçamento das 
peças a serem substituídas e serviços a serem executados, e a execução dos serviços somente 
serão autorizados após aprovação, sem ônus a contratada caso o orçamento não seja aprovado, 
prevalecendo os prazos estabelecidos nesta Cláusula. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES: 

7.1. Nos termos do artigo 7º da Lei 10.520/2002, a licitante que, convocada dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual ficará impedida 
de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de Almeirim pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das penalidades previstas nos artigos 86 e 87 e 88 da Lei n° 8.666/93. 

7.2. Nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto deste 
Edital, a licitante, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes sanções: 

7.2.1 Pelo atraso na entrega do(s) produto(s): multa moratória equivalente a 1% (um por cento) do 
valor do Pedido de Compra, por dia de atraso, admitindo-se no máximo 10 (dez) dias de atraso, 
após o que poderá ser caracterizada a inexecução total do objeto, a critério da contratante. 

7.2.2. Pela inexecução total ou parcial: multa indenizatória de até 20% (vinte e por cento) do valor 
global do Pedido de Compra, sem prejuízo da cobrança da multa moratória prevista no item 7.2.1, 
a critério da Contratante.  

7.2.2.1. A multa indenizatória decorrente de configuração de inexecução parcial ou total do objeto 
poderá ser cumulada com as demais penalidades previstas em lei ou no presente Edital, uma vez 
que possuem caráter de sanção administrativa. 

7.2.2.2. A multa indenizatória prevista não exime a LICITANTE/CONTRATADO da reparação de 
eventuais perdas e danos que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATANTE. 
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7.2.3. A configuração da inexecução total ou parcial ensejará, a critério da Contratante, a sua 
rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos termos do 
artigo 77 da Lei 8.666/93; 

7.2.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002; 

7.3. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente 
descontado do preço a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 01% 
(um por cento) ao mês, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

7.4. A cobrança das multas previstas em lei e no presente Edital não exclui o direito da CMA de 
requerer eventuais indenizações pelos danos causados pela empresa Contratada em decorrência 
da presente contratação, desde que devidamente comprovados e garantida a ampla defesa da 
Contratada. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. A quantidade indicada no Termo de Referência, Anexo I do Edital, trata-se de estimativa, não 
gerando obrigação por parte deste Órgão em adquirir todo o quantitativo; 

8.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1º, da 
Lei nº. 8.666/93, salvo a exceção prevista no § 2º do referido artigo; 

8.3. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 
da Lei nº 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores. 

8.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, quando 
cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual.; 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, quando cabível, 
observada a ordem de classificação original do certame. 

 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DA ATA E DA ADESÃO. 

9.1. A presente Ata de Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura. 
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9.2. Nos termos do disposto no Edital item 17 do Pregão Presencial (SRP) nº xxx/CMA, não será 
admitida a adesão a esta Ata de Registro de Preços. 

9.3. Fica declarado que o preço registrado na presente ata é válido pelo prazo de 12 (doze) 
meses, contados da data de sua assinatura, sendo certo que nesse período a contratada se obriga 
a executar nas estritas condições do edital do pregão e de seus anexos o(s) objeto(s) aqui 
discriminado(s). 

Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente ata que, após lida e aprovada, será 
assinada pelas partes. 
 

Almeirim/Pa, ____ de _________ de 2020. 
 

 
 

CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE ALMEIRIM 
Vando Luiz Ferreira Santos 

PRESIDENTE 
CONTRATANTE 

 
 
 

REPRESENTANTE 
CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
1 - ___________________________________ 
CPF: 
 
2 - ___________________________________ 
CPF: 
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Anexo VIII 

 

MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 0XX/2020 - CMA. 

 
 

CONTRATO, QUE ENTRE SI FAZEM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

ALMEIRIM e 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 
 
A Câmara Municipal de Almeirim, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº. 05.117.635/0001-97, situada na Travessa Vespasiano Martins de Souza, n º.  241 – Bairro: 

Centro – Fone: (93) 3737 - 1286 / (93) 3737 - 1408 – CEP 68.230-000 – Almeirim – Pará, 

representada neste ato por seu presidente, o Senhor VANDO LUIZ FERREIRA SANTOS, brasileiro, 

casado, Professor, RG: 4225188 – SSP/PA, CPF: 747.439.372-72, residente e domiciliado na cidade de 

Almeirim, Estado do Pará, com competência para assinar contratos, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Empresa 

Individual de Responsabilidade Limitada, com nome fantasia de: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxx, sito a 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, denominado simplesmente CONTRATADO, 

resolvem celebrar o presente instrumento, que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações 

das partes na execução contratual, de acordo com a legislação vigente, resultante do procedimento 

licitatório na modalidade Pregão Presencial (SRP) Nº 0XX/2020-CMA e Ata de Registro de 

Preços Nº XXX/2020-CMA, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXX – CPL/CMA, 

mediante as cláusulas e condições seguintes que reciprocamente outorgam e aceitam: 

 

DO OBJETO 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Habilitada nos termos do Pregão Presencial (SRP) Nº XXX/2020-

CMA, sob o regime de Registro de Preços, devidamente HOMOLOGADO em XX/XX/2020, obriga-se 

a CONTRATADA, a executar a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

conforme o Anexo I do Edital do PREGÃO PRESENCIAL (SRP) N°XXX/2019 CMA, que passa a fazer 

parte deste CONTRATO, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pela 

CONTRATADA, conforme consta nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXXXXXXX 

– CPL/CMA. 

 

Item Qtde Unid Descrição Marca V. Unit V. total 

XXX XXXX xxx xxxxxxxx xx xxxx xxxx 
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XXX XXXX xxx xxxxxxxx xx xxxx xxxx 

 

Parágrafo Primeiro: A despesa total decorrente do presente instrumento, no valor de R$ xxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), estimativa total, onerará recursos orçamentários nos seguintes 

subelementos econômicos: 

 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

CLÁUSULA SEGUNDA: As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação 

correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de 

Almeirim, sendo: 

01.    CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIRIM 

xxxxxxx.    xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxx   xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxx   xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

 As despesas para os exercícios subsequentes correrão por dotação específica a ser consignada. 

 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA DOCONTRATO 

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de vigência deste contrato é de xx/xx/2020 a 31/12/2020. Podendo 

ser prorrogado entre as partes mediante Termo Aditivo, nas condições e nos termos do art. 57 da Lei 

nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

CLÁUSULA QUARTA: Sempre que julgar necessário, a Câmara Municipal solicitará o fornecimento 
dos produtos registrados, mediante AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, contendo, no mínimo, 

autorização da Presidência da Câmara Municipal de Almeirim. De posse da requisição o 
estabelecimento que procederá o fornecimento de imediato.  

Os fornecimentos serão feitos independente do dia e horário, respeitando o horário de funcionamento 

da contratada. 

Caso os produtos não sejam entregues no prazo estabelecido acima, o fiscal do CONTRATO iniciará 

procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao fornecedor, excetuado os casos em que 

o motivo do descumprimento seja justificado e aceito pela Câmara Municipal de Almeirim. 

O recebimento do produto não exclui a responsabilidade do fornecedor pela qualidade e 

características do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando 

da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência deste CONTRATO. 

A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Almeirim a adquirir todos os 
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produtos estimados, ficando-lhe facultada, inclusive, a prerrogativa de realizar licitação específica para 

a aquisição pretendida, assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em caso 

de igualdade. 

Será de responsabilidade do fornecedor que tiver seus preços registrados, o ônus resultante de 

quaisquer ações, demandas, custos e despesas em decorrência de danos causados ao órgão 

participante desta Ata ou a terceiros ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou 

prepostos, obrigando-se ainda por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que 

lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionados com o cumprimento do Edital e com as 

obrigações assumidas no presente CONTRATO. 

A critério da Administração, o(s) item(ens) poderá(ão) ter seu registro cancelado por ser 

considerado economicamente desequilibrado, em função de significativa variação de mercado. 

É vedada a aquisição de produtos, objetos dests contrato, por valor igual ou superior ao obtido da 

detentora do Registro de Preços, a menos que este se recuse afornecer. 

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

CLÁUSULA QUINTA: Mensalmente a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal com a quantificação e 

especificação do produto, seu preço unitário e o preço total, acompanhada das requisições de 

fornecimentos emitidas. 

O pagamento será realizado em até o dia 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da 

respectiva Nota Fiscal, por meio de depósito bancário em conta corrente da contratada. 

O fornecedor contratado, além do cumprimento das obrigações contratuais assumidas e da 

obrigação de manter, durante a contratação, todas as condições de habilitação exigidas no Edital, 

deverá apresentar nota fiscal eletrônica para requerer o pagamento, acompanhada dos 

seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa conjunta de Débitos Federais; 

b) Certidão Negativa de Débitos Estadual; 

c) Certidão Negativa de Débitos Municipal; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e propostas, não se admitindo notas 

fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ. Deverá, ainda, indicar no corpo da Nota Fiscal os dados 

bancários para liquidação da despesa. 

Nenhum pagamento será efetuado à contratada em caráter antecipado ou enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
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No pagamento serão observadas as retenções, de acordo com a legislação e normas vigentes, no 

âmbito da União, Estado e Município. 

Todos os impostos, taxas e demais encargos e despesas decorrentes da execução do presente objeto 

serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

Ao critério da Contratante poderão ser utilizados valores devidos à contratada para pagamento de 

multa aplicada em decorrência de sanção administrativa imposta, em regular procedimento. 

Caso se faça necessária reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo para 

pagamento reiniciar-se-á a contar da data da respectiva representação. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

CLÁUSULA SEXTA: Atender, sem interrupção, a todos os pedidos efetuados pela Administração 

durante a vigência deste CONTRATO, em conformidade com as disposições do Termo de Referência 

do respectivo edital licitatório e seus anexos e de acordo com a proposta de preço registrada; 

Observar os aspectos de qualidade do produto fornecido, de acordo com as portarias da ANP que 

regulamentam a qualidade do produto ofertado ao consumidor final, sob pena de responder pelos 

danos causados aos veículos e equipamentos da Câmara Municipal de Almeirim; 

Proceder à entrega do produto, se for o caso, de acordo com todas as normas de segurança 

vigentes; 

Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, laudo de testes feitos por Laboratório de 

Referência, de forma a comprovar que os combustíveis fornecidos atendem as portarias da ANP, ou 

outro órgão equivalente; 

Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 

8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público; 

Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a Câmara Municipal de Almeirim ou a terceiros, por 

ação ou omissão do seu pessoal durante a entrega do objeto, decorrentes de dolo ou culpa na 

execução do Contrato; 

Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 

do objeto contratado; 

Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e idoneidade exigidas na 

licitação, sob pena de serem convocados os demais participantes para a entrega dos produtos; 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações deste 

contrato sem prévia e expressa anuência da Contratante; 

Comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o 

seu cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à 

Contratante em até 24 (vinte e quatro) horas; 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

CLÁUSULA SÉTIMA: Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento; 

Emitir Nota de Empenho; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do presente instrumento, comunicando à Contratada as 
ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas, sem prejuízo da aplicação depenalidades; 

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, 
relacionados com o objeto pactuado; 

Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante contratada, bem como sejam 

mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Publicar os extratos da Ata e do Contrato, na forma da Lei. 

 

DO PREÇO / REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

CLÁUSULA OITAVA: Os valores eventualmente pagos a empresa serão os da ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO; 

Os preços serão fixos e irreajustáveis durante o período de vigência contratual, salvo as condições 

constantes do art. 65, inciso II, alínea “d” da Lei n° 8.666/93. 

 

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 CLÁUSULA NONA: Os preços registrados poderão ser cancelados nas seguintes hipóteses: 

a) Descumprimento pelo fornecedor das condições do Edital e seus Anexos; 

b) Recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar o contrato no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar 

com a Administração Pública ou for declarado inidôneo, e; 

d) Por razões de interesse público, devidamente justificado; 

e) Pelo Fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou 

temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências do CONTRATO. 

Paragrafo Primeiro: A comunicação, pela Câmara Municipal, do cancelamento do preço registrado 

nos casos previstos no item anterior, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, juntando-se comprovante nos autos que deram origem ao registro de preços. 

Paragrafo Segundo: Caso não seja possível realizar a comunicação nos termos no item anterior, a 
mesma será feita por publicação na Imprensa Oficial do Município, por 3 (três) vezes consecutivas, 

considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

Paragrafo Terceiro: O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 

ocorrência de fato superveniente, devidamente comprovado, que o impossibilite de cumprir a perfeita 

execução da ata. 

Paragrafo Quarto: A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser 
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formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 
penalidades previstas no contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

CLÁUSULA DÉCIMA: Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Câmara poderá, além da pena 

prevista no edital, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

1. Advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do CONTRATADO sobre o 
descumprimento do contrato e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das 

necessárias medidas de correção; 

2. Multa – na forma/valor estipulado neste contrato; 

3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até ser promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade aplicadora da penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua ação ou omissão. 

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, observando o disposto no Art. 81 da Lei 8.666/93. 

Ocorrendo um dos fatos descritos nos subitens anteriores, a Câmara Municipal de Almeirim poderá 
convocar as licitantes remanescentes para fazê-lo, na ordem declassificação. 

 Ficam fixados, a título de multa, garantida a prévia defesa, os seguintes limites máximos: 

I. Multa de mora de 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia, no caso de 

atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, calculado sobre o valor estimado 
de contratações; 

II. Multa compensatória de 10% (vinte por cento), sobre o valor estimado do contrato, no caso de 

atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o 
torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 

especificações contratadas. 

III. Multa compensatória de 20% (trinta por cento), calculada sobre o valor estimado do contrato 

ou de instrumento equivalente, em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais 

ou norma da legislação pertinente. 

As sanções previstas nestas clausulas poderão ser aplicadas, cumulativamente, facultada a defesa 
prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme art. 87, §2º 

da Lei8.666/93. 

As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência 

administrativa, mediante ato da Câmara Municipal de Almeirim, devidamente justificado. 
 

DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 

representante, servidor público regularmente designado pela CONTRATANTE, nos termos da Lei nº 

8.666/1993. 

Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do contrato, deverão ser prontamente 

atendidas pela Contratada. 

O ato de recebimento dos produtos não importa em sua aceitação. A fiscalização deixará de atestar os 

produtos entregues, caso apresentem irregularidades, especificações incorretas ou defeitos de 

fabricação ou que estejam contrariando os padrões determinados pela legislação oficial vigente. 

A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes eprepostos. 

A CONTRATANTE deve solicitar a substituição de materiais/equipamentos que sejam considerados 

defeituosos ou inadequados. 

 

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Compete ao fiscal do contrato a prática de todas as ações 

necessárias ao fiel cumprimento das condições aqui estipuladas, e ainda: 

a) Propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste instrumento e na 

legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

b) Receber da Contratada as informações e documentos pertinentes à execução do objeto; 

c) Manter controles adequados e efetivos dos quais constarão todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do objeto, inclusive o controle do saldo contratual; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

Caberá à ao fiscal do contrato: 

a) Atestar, em documento hábil, o fornecimento e a entrega dos produtos, após conferência prévia 

do objeto registrado; 

b) Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos neste 

Contrato; 

c) Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades se encontram de acordo com o 

estabelecido nese Contrato; 

d) Comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem 

como os pedidos de prorrogação, se for o caso; 

e) Acompanhar e controlar o objeto, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e/ou 

previstas contratualmente; 

f) Acompanhar a execução do contrato, informando ao gestor às ocorrências que possam prejudicar 
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o bom andamento do fornecimento do objeto, por meio do termo anexado a presente instrução; 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pelos 

danos causados à Câmara Municipal e a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa 

de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização pela Administração, não elide nem diminui a 

responsabilidade da contratada quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 

responsabilizando esta, quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade do 

servidor designado pela Câmara Municipal para a fiscalização e acompanhamento Contrato. 

À Câmara Municipal de Almeirim não caberá qualquer ônus pela rejeição do objeto considerados 

inadequados. 

 

 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Aplica-se à execução do presente CONTRATO, em especial aos 

casos omissos, a Lei nº 10.520/02 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, bem como, supletivamente, 

as disposições do Código de Defesa do Consumidor – CDC e as normas de direito privado. 

Eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas deste CONTRATO serão 

solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva 

(art. 422, do Código Civil) e da função social dos contratos (art. 421 e 2.035, parágrafo único, do 

Código Civil), bem como de conformidade com os princípios gerais de direito, levando-se em conta 

sempre e preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado. 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O presente CONTRATO será divulgado no Diário Oficial da União, 

bem como no site institucional da Câmara Municipal de Almeirim, nos prazos previstos em lei. 

A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão 

da nota de empenho pela Câmara Municipal de Almeirim. 

Vinculam-se a este CONTRATO todas as disposições do Pregão Presencial (SRP) Nº XXX/2020-

CMA, com seus anexos e demais elementos constantes no Processo Administrativo n° 

XXXXXXXXXX/2020 – CPC/CMA, bem como a proposta do Fornecedor/Contratado, os quais se 

vinculam ao presente CONTRATO, independentemente de transcrição. 

 

DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica eleito o foro da comarca de ALMEIRIM, ESTADO DO PARÁ, como 

competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes do presente CONTRATO, com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
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E, por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente CONTRATO, em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma, perante as testemunhas abaixo indicadas, para que se produzam os necessários efeitos 

legais. 

Almeirim-Pará, XX de xxxxxxxxxxxx de 2020. 
 

 

 
 

VANDO LUIZ FERREIRA SANTOS 
 CPF: 747.439.372-72 

Presidente Câmara Municipal de Almeirim  

 
 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ/MF nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 

1. ______________________________________________ 
    CPF nº 

2. ______________________________________________ 

    CPF nº 
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